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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse 
entremeio de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar 
as nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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Este texto foi apresentado no 22º Encontro da 
Associação Sul-Rio-Grandense de Pesquisadores em 
História da Educação (ASPHE), na cidade de Bagé, 
nas dependências da UNIPAMPA, entre os dias 05 a 07 
de outubro de 2016. Para esta publicação foi realizada 
a revisão do texto, com acréscimos de informações 
e supressões. Tal procedimento permitiu, assim, 
qualificar o texto e atender aos critérios da editora. 

RESUMO: Este texto objetiva discutir “A infância 
negra e quilombola na perspectiva da Lei 
9.394/1996 em Alcântara – MA”. O problema 
reside na inserção tardia da temática racial na 
LDB 9.394/1996. O escrito está dividido em 
duas partes, na primeira trata-se dos aspectos 
históricos de Alcântara e a emergência dos 
estudos da infância e, o segundo, do quilombo 
como espaço de construção do conhecimento da 
infância negra e quilombola. O texto se insere no 
campo da História da Educação, sob inspiração 
dos pressupostos teóricos e metodológicos da 
História Cultural, de interesse, também, para 
o campo das Políticas Educacionais. Encera-
se o texto afirmando que, apesar da inserção 
tardia da temática racial na LDB 9.394/96, as 
lutas continuam para sua efetivação com a Lei 

10.639/2003. 
PALAVRAS-CHAVE: Alcântara. Infância negra e 
quilombola. LDB 9.394/96. 

ABSTRACT: This text aims to discuss “The black 
and quilombola childhood from the perspective of 
Law 9.394/ 1996 in Alcântara - MA”. The problem 
lies in the late insertion of the racial theme in 
LDB 9.394/ 1996. The writing is divided into two 
parts, the first deals with the historical aspects 
of Alcântara and the emergence of childhood 
studies, and the second, deals with the quilombo 
as a space for the construction of knowledge 
of black and quilombola childhood. The text 
is inserted in the field of History of Education, 
inspired by the theoretical and methodological 
assumptions of Cultural History, of interest, 
also, to the field of Educational Policies. The 
text concludes by stating that, despite the late 
insertion of the racial theme in LDB 9.394 / 96, 
the combat continues for its effectiveness with the 
law 10.639 / 2003.
KEYWORDS: Alcântara. Black and quilombola 
childhood. LDB 9.394/96. 

INTRODUÇÃO 
A temática racial na educação é símbolo 

de luta para sua efetivação e, ao mesmo tempo 
de resistência. Nesse sentido, discutir “A 
infância negra e quilombola na perspectiva da 
Lei 9.394/1996 em Alcântara – MA” é uma luta 
e resistência cotidiana que merece atenção no 
campo das políticas educacionais.

Para essa discussão, tomou-se como 

http://lattes.cnpq.br/1114035420386099
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aporte a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/1996) somando-se as 
atuais alterações na redação e inclusões, bem como, a construção de políticas educacionais 
que versam sobre uma educação antirracista. Dessa forma, a temática se configura num 
estudo significativo e de relevância social e educacional, situado no campo da História da 
Educação, sob os pressupostos teóricos e metodológicos da História Cultural, pois emerge 
a necessidade de dar visibilidade a infância negra e quilombola de Alcântara (MA). 

Para o primeiro objetivo, trata-se dos aspectos históricos de Alcântara e a 
emergência dos estudos da infância negra quilombola, pretende-se, apresentar elementos 
que tomem como princípio, contextos que somados, explicitam a necessidade de conhecer 
o território no qual está inserida a infância negra e quilombola. Dado que, os estudos 
sobre a infância, especialmente a infância negra e quilombola merecem maior atenção, isso 
porque essa discussão ainda são incipientes no campo da História da Educação, apesar de 
estudos que vem sendo realizados por pesquisadores engajados na militância, em especial 
do Movimento Negro que reivindicam uma educação que valorize e reconheça as práticas 
culturais e históricas em territórios quilombolas.

No segundo objetivo, trata-se do quilombo enquanto espaço de construção do 
conhecimento da infância negra e quilombola na perspectiva da LDB 9.394/96. Os 
quilombos enquanto espaço de construção e manutenção das tradições de descendentes dos 
povos africanos são patrimônios que educam e que são ressignificados por suas práticas 
sociais. Nesse sentido, esses elementos são objeto de reivindicações do Movimento Negro 
para a inserção da temática racial na LDB 9.394/96 que, mesmo tardiamente, a lei assegura 
determinações para a implementação de uma educação antirracista. 

Para o delineamento metodológico, tomou-se os cadernos de registros, fruto 
de observações realizadas em sala de aula e de encontros promovidos pela Secretaria 
Municipal de Educação de Alcântara; questionários aplicados a cinco professores das 
Comunidades Quilombolas; o conteúdo da LDB 9.394/96 (dentre outros), bem como, de 
um referencial bibliográfico que trata do alargado e ainda incipiente campo da História da 
Educação que toma a infância negra e quilombola sob inspiração da História Cultural e, de 
interesse também, para o campo das políticas educacionais. 

ASPECTOS HISTÓRICOS DE ALCÂNTARA E O ESTUDOS DA INFÂNCIA
As Comunidades Quilombolas geralmente estão situadas em um tempo passado, 

caracterizados pelo contexto histórico, geográfico, social, econômico, cultural e religioso. 
Estas populações, muitas vezes são excluídas de estratégias e políticas de visibilidade, 
reconhecimento e de luta pelo direito a saúde, a terra, e principalmente, à educação. 
Nesse sentido, pretende-se abordar o contexto no qual estão imersas a infância negra e 
quilombolas do município de Alcântara (MA). 

O município de Alcântara está localizado na região da Baixada Ocidental 
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Maranhense. O IBGE (2010) informa que Alcântara está situada na Mesorregião do 
Norte Maranhense na Microrregião Geográfica do Litoral Ocidental Maranhense. Essa 
organização facilita aos municípios serem assistidos pelos planos de desenvolvimento do 
Governo Estadual.

A cidade de Alcântara tem uma área de 1.495,6 km² que permeia entre uma 
concentração hídrica, tendo o mar, praias, rios, igarapés como destaque, além de uma 
fauna e flora peculiares da região. Ornada de uma vegetação que varia entre florestas do 
tipo amazônico, cerrado, e semiárido com destaque ao extrativismo, principalmente do 
babaçu, quase em extinção (IBGE, 2010).

Alcântara foi constituída, de um lado, pela originária presença de indígenas tapuias, 
e, por outro, pela diáspora africana, grupos étnicos escravizados para serviços de produção 
da cana-de-açúcar, algodão e de trabalho nas salinas que ganharam o mundo europeu, 
através da exportação, facilitada pela navegação marítima. No entanto, Alcântara viveu sua 
decadência econômica com o fim da exportação do algodão, do açúcar e, principalmente, 
com a libertação de escravos (SOUSA, 2014; VIVEIROS, 1999).

Em Alcântara ainda se registra a presença da aristocracia portuguesa, nas artes 
visualizadas nos sobrados e casarões com azulejos, de cunho religioso através de 
congregações de padres e freiras que prestaram serviços de catequização, saúde e 
educação nas terras de tapuias, e, culturais como a Festa do Divino Espírito Santo que 
ocorre há mais de duzentos e dez anos. 

Os casarões marcam os diversos espaços para serem visitados. Construídos 
no período colonial, apontam a expressividade da contribuição dos povos africanos na 
arquitetura urbana e rural da cidade (SOUSA, 2014). O Museu Histórico e Artístico de 
Alcântara, o Museu Casa Histórica de Alcântara e o Museu Casa do Divino Espírito Santo 
refletem esses espaços de visitação, casas que pertenceram à aristocracia alcantarense, 
atualmente, preservadas desde seu arranjo arquitetônico até os pequenos utensílios.

Com relação ao Museu da Aeronáutica (Centro de Cultura Aeroespacial), representa 
um espaço de tensões entre os quilombolas e os militares, pois, apesar de ser um espaço 
destinado a transmitir uma mensagem que aborde sobre a importância desse grande 
empreendimento tecnológico, atinge sobremaneira os remanescentes de quilombos devido 
aos deslocamentos compulsórios para construção e ampliação da Base de Lançamento de 
foguetes (CLÍMACO, 1983; SOUSA, 2014; CHOAIRY, 2000). 

O Movimento dos Atingidos pela Base (MAB), o Centro de Cultura Negra do 
Maranhão (CCN) e o Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) alertam 
a população alcantarense sobre os impactos que causariam a construção, na década de 
1980 e a ampliação, no século XXI, do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA) abordando 
sobre as transformações do espaço social de Alcântara, do deslocamento compulsório de 
outras famílias, bem como das formas de viver e está na comunidade (CLÍMACO, 2014; 
SOUSA, 2014).
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O autossustento das populações negras e quilombolas é baseado na produção 
de mandioca, milho, arroz, feijão, na pesca de peixes, camarões e outros mariscos, na 
criação de gado bovino (de corte e de leite), e a de suíno que é destinada ao autoconsumo. 
Também faz parte da economia das Comunidades Quilombolas as Casas de Forno nas 
quais se processa a fabricação da farinha como a da mandioca. Com relação à economia, 
o comércio é intenso, pois abastece uma boa parte das Comunidades ou Povoados. Já a 
indústria, embora tímida, tem como base movelarias e confecções de roupas. Porém, a 
maioria das soluções para a saúde e comércio é realizada na capital do estado, São Luís 
(CARVALHO, 2014; CLÍMACO, 2014).

Ao trata sobre os espaços de visitação, queremos dizer que, o município lega 
uma vasta referência ao turismo para pessoas de várias localidades, sejam nacionais ou 
internacionais, assegurando a sobrevivência da historicidade projetada desde o processo de 
escravidão de africanos, dos tempos áureos do algodão, à decadência de Alcântara. Neste 
contexto, esta população traz uma variedade cultural rica, e para tanto, a cidade busca na 
construção de suas identidades a elaboração das culturas que emanam da contribuição 
dos povos indígenas, africanos e seus descendentes (CARVALHO, 2014; SOUSA, 2014).

Os templos religiosos, construídos no município, como a Capela Nossa Senhora 
das Mercês, Capela Nossa Senhora do Desterro e o Convento das Mercês são espaços 
de manifestações de fé e de sociabilidades. Cabe registrar, também, a Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário dos Pretos, construída em meados do século XVII pelos escravos, 
tendo como santos de devoção São Benedito, o santo preto, adotado pelos escravos como 
benfeitor. Em honra a São Benedito acontece no mês de agosto celebrações eucarísticas, 
ladainhas católicas, apresentação de cantores e o Tambor de Crioula como a mais forte 
manifestação de origem africana, e São Raimundo, outro santo de devoção comum das 
comunidades negras (VIVEIROS, 1999). Essa riqueza histórica de Alcântara lhes concedeu 
o título de Patrimônio Histórico Nacional em 1948.

O contexto de Alcântara sugere, dessa forma, a emergência dos estudos sobre a 
infância negra e quilombola. Para esse intento, cabe registrar que o Movimento Negro 
teve um papel significativo na sociedade escravista e pós-escravista no que se refere 
ao abandono que foi relegada a população negra, em destaque, aqui, a infância negra e 
quilombola que tomou para si a tarefa de educar e escolarizar crianças, jovens e adultos. 
“Contrariamente ao que se suponha, a ação dos movimentos negros se constituía muito 
mais na autonomia do que na tutela. Pouco se esperava do Estado, porque se desconfiava 
dele” (GOLÇALVES; SILVA, 2000, p. 146). Essa situação fica evidente na atualidade, em 
que a população negra no Brasil está marcada por um conjunto de negações por parte do 
Estado no campo dos direitos sociais e educacionais. 

Contudo, pesquisadores do campo da História da Educação vêm procurando nas 
últimas décadas aprofundar os estudos sobre a infância partindo de “novos objetos” de 
interesse. Mas, quais são esses “novos objetos”? Quais implicações para o campo?. 
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Segundo Galvão e Lopes (2010, p.54) “uma das principais dificuldades para fazer história 
da infância é a escassez de registros produzidos pelas crianças – elas quase não deixaram 
testemunhos escritos, pessoais ou coletivos”. Desse modo, os “novos objetos” seriam 
aqueles que, segundo Galvão e Lopes indicam (2010, p. 55) o “cotidiano e vestígio da ação 
de meninos e meninas – brinquedos, roupas, correspondências e registros sobre jogos e 
brincadeiras”, anotados no caderno de registro. 

Ao correr os riscos que as conceitualizações impõem, mas, necessária para evidenciar 
o caminho teórico do olhares sobre a infância, tomou-se as contribuições de Pagni (2010, 
p. 100) que ressalta que “a origem etimológica da palavra infância é proveniente do latim 
infantia: do verbo fari, falar – especificamente, de seu particípio presente fan, falante – e 
de sua negação in”. A palavra infância, portanto, se refere à pessoa que ainda não é capaz 
de falar. Incapacidade esta que é atribuída à primeira infância. É importante escrever que a 
idade cronológica não é suficiente para caracterizar e/ou demarcar a infância.

Para Galvão e Lopes (2010, p. 55) “a infância não é simplesmente uma fase 
biológica, mas uma construção histórica e cultural – e, portanto, cívica e jurídica”. Essa 
afirmação fica evidente quando Khulmann Jr. (1998, p. 16) assegura que a “infância tem 
um significado genérico e, como qualquer outra fase da vida, esse significado é função das 
transformações sociais: toda sociedade tem seus sistemas de classes de idade e a cada 
uma delas é associado um sistema de status e de papel”. Assim, entende-se a infância 
como uma categoria analítica, fruto da construção social, pessoal e coletiva. 

Segundo Sarmento (2007, p. 36) “a infância é, simultaneamente, uma categoria 
social, do tipo geracional, e um grupo de sujeitos ativos, que interpretam e agem no mundo”. 
O excerto sugere pensar que, na última década, a infância deixou de ser tratada como um 
conceito singular, decorrendo então, a exigência de falar de infâncias e não de infância, 
reconhecendo a pluralidade de práticas culturais e de modos de vida que configuram a vida 
das crianças em diferentes contextos, sejam sociais, geográficos ou políticos. 

Para Barbosa (2007, p. 1065) ressalta que “a pluralidade das infâncias precisa ser 
compreendida em sua conexão com a pluralidade de socializações humanas”, quer dizer, 
as “crianças, em variados tempos e espaços, viveram a sua experiência de infância de 
modos muito diferenciados”. Nesse sentido, as infâncias se manifestam nas mais variadas 
formas e em diversos contextos socioculturais, como a infância negra e quilombola de 
Alcântara. 

O debate teórico apresentado propõe repensar o termo infância, dada a singularidade 
das infâncias negras e quilombolas, apesar de existirem correspondências, pois os 
territórios quilombolas são espaços de luta e resistência do povo negro. Nesse sentido, 
os Estados e Municípios devem garantir aos profissionais da Educação Infantil, formação 
inicial e continuada, de modo que proporcionando “estudos e pesquisas sobre a infância de 
maneira geral” e a infância negra e quilombola, no que tange aos costumes e brincadeiras 
(BRASIL. 2013, p. 449). A efetivação dessas orientações só serão, de fato concretizadas, a 
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partir de um olhar dirigido aos aspectos contextuais. 

O QUILOMBO, A INFÂNCIA NEGRA E A LDB 9.394/96
A partir dos referenciais pesquisados, pode-se afirmar que o quilombo é um espaço 

territorial em que saberes são construídos e reproduzidos. Contudo, que território é esse 
no qual se situa a infância negra e quilombolas? e, porquê da emergência de uma política 
educacional específica? Para contextualizar, é necessário abordar que, nas décadas finais 
do período escravista, os quilombos foram chamados de “reduto de pretos”, terras de preto 
e mocambos, não diferente de outros estados brasileiros. 

Atualmente, a Fundação Cultural Palmares, a Constituição Federal e outros órgãos 
utilizam a nomenclatura “Comunidades Remanescentes de Quilombos”, Para Munanga 
(1996, p. 60) “a palavra quilombo tem a conotação de uma associação de homens, aberta 
a todos sem distinção de filiação”. O termo escrito pelo autor contempla a magnitude do 
que são os quilombos, como um espaço marcador de um grupo étnico específico e de sua 
relação com a terra. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação 
Básica “a terra [...] representa o sustento e é, ao mesmo tempo, um resgate da memória 
dos antepassados, onde realizam tradições, criam e recriam valores, lutam para garantir o 
direito de ser diferente sem ser desigual” (BRASIL. 2013, p. 419). 

A terra representa, para os remanescentes de quilombos, em especial para a 
infância negra e quilombola, não só um território para viver, mas, também um território 
que é permeado de história de lutas, de resistências, de afirmação identitária, em que os 
saberes culturais ultrapassam os tempos, as gerações dos descendentes de escravos. 
Nesse sentido, “a construção da identidade e as diferentes formas de organização e 
luta (seja ela política, seja ela cotidiana) fazem parte da noção de pertencimento e laços 
grupais construídos pelos quilombolas”. Nessa perspectiva, as relações que a infância 
negra e quilombola estabelecem com seus pares, interferem significativamente na sua 
construção identitária, uma vez que o processo identitário é dinâmico (BRASIL, 2013, 
p.417). Reconhecer esse território quilombola, em que a infância negra é ativa, interpretam, 
agem, constroem e ressignificam o espaço vivido, permeado por complexas identidades 
que confronta o passado e o presente cotidianamente é, na verdade, valorizar o futuro de 
geracional das comunidades. 

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB 9.394/96) reconhece os direitos do ser humano a uma educação não racista. Nesse 
sentido, merece destacar que a CF de 1988, no que diz respeito a um dos objetivos 
fundamentais descritos no Art. 3º inciso IV, constitui em “promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 
Neste texto, a CF de 1988 marca a primeira referência à questão racial. Frente a essa 
inscrição, o MN empreendeu esforços para participação, discussão e elaboração de 
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propostas para a Constituição Federal de 1988, contudo, a população negra não conseguiu 
influir nos processos decisórios do conteúdo da lei.

Se as propostas do Movimento Negro sobre as questões raciais na CF de 1988 não 
foram atendidas, de igual modo ocorreu na elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB 9.394/96). A justificativa apresentada pela comissão é a de que 
consideraram desnecessário um tratamento específico para tratar dessa questão na CF de 
1988 e na LDB 9.394/96, visto que, essa lei se configura por uma base nacional comum 
para a educação no país. Entretanto, entende-se que a CF de 1988 e a LDB 9.394/96 
são documentos que possibilitam fundamentar e elaborar políticas educacionais que 
versem sobre as populações negras e quilombolas e, em especial para a infância negra e 
quilombola no município de Alcântara. 

Apesar das negativas sobre a inserção da questão racial nos documentos 
mencionados, o Movimento Negro continuou firme em suas propostas. Como exemplo de 
conquista tem-se a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), na década 
de 90, que constitui um avanço significativo de reconhecimento e existência do racismo e 
da discriminação racial no Brasil. 

Os esforços do Movimento Negro, em especial, de pesquisadores e intelectuais 
negros para o combate ao racismo nas escolas brasileiras continuaram produzindo frutos. 
Pois, a Lei 10.639/03, ao alterar a LDB 9.394/96, torna público a necessidade dos sistemas 
públicos e privados de todo o país reconhecerem que existe o preconceito racial nas escolas. 
Mesmo que Lei 10.639/03 tenha sido sancionada tardiamente, traz uma contribuição 
singular ao versar sobre a inserção dos conteúdos sobre História e Cultura Afro-Brasileira 
no currículo escolar da educação básica, o que implica uma atenção a infância negra e 
quilombola de Alcântara. 

A promulgação da Lei 10.639/03 que torna obrigatório o ensino da história da África 
e da cultura afro-brasileira na educação básica de todo país exerce função singular no 
processo de desconstrução desse imaginário limitado, negativo e preconceituoso, para 
uma inversão positivada da identidade e de pertencimento da infância negra e quilombola 
em Alcântara. Assim, todas as crianças de até 5 anos de idade tem direito a frequentarem 
as creches e pré-escolas, é um direito social, conforme descrito na LDB 9.394/96 (BRASIL. 
1996). Ao encontro da LDB 9.394/96 está a Resolução nº 5, do Conselho Nacional de 
Educação de 17 de dezembro de 2009, que escreve, no Art. 5º que a Educação Infantil é 
a primeira etapa da Educação Básica, devendo ser oferecida em creches e pré-escolas, 
as quais se caracterizam como espaços institucionais de aprendizagem (BRASIL. 2009).

A infância negra e quilombola necessitam aparato legal para o seu desenvolvimento 
físico, afetivo e intelectual no espaço escolar. Neste mesmo documento, agora, no Art. 
4º aponta que as propostas educativas da Educação Infantil devem considerar a criança 
como centro do planejamento curricular, isso porque ela é um sujeito de direitos, no brinca 
imaginando, criando, fantasiando, desejando, aprendendo, observando, experimentando, 
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narrando e questionando a sociedade e produzindo cultura (BRASIL. 2009). Para esse 
intento, é importante que na formação de professores, reconheçam os saberes históricos 
e culturais das comunidades quilombolas, pois é amparado sobre esses saberes que 
será possível construir uma proposta pedagógica para a educação da infância negra e 
quilombolas. Nesse sentido, a escola, deve assegurar “o reconhecimento, a valorização, o 
respeito e a interação das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, 
bem como o combate ao racismo e à discriminação” (BRASIL. 2010). 

O que torna indispensável aos professores de Alcântara, formação para a efetivação 
desse direito, cumprindo, assim, o que determina o Art. 26 no parágrafo 4º da LDB 9.394/96 
no qual diz que “o ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 
indígena, africana e europeia” (BRASIL. 1996).

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, 
aborda que a Educação Escolar Quilombola é uma modalidade de educação que 
compreende as escolas que estão dentro de um território quilombola ou atende alunos que 
são oriundos dela. Desse modo, é deve do poder público ofertar “vaga na escola pública de 
educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança”, 
o que vai ao encontro do que nos diz a LDB 9.394/96 no Art. 4º inciso X (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008) (BRASIL. 1996). Essa modalidade contribui e/ou possibilita para a 
infância negra e quilombolas o contato direto com as especificidades e particularidades 
históricas, sociais, culturais e econômicas da comunidade na qual a escola está inserida. 

As discursões em fóruns e audiências públicas sobre a construção do Plano 
Municipal de Educação de Alcântara colocaram em debate a realidade e a necessidade 
de se abordar sobre as peculiaridades das comunidades quilombolas e, principalmente da 
infância negra e quilombolas. Participaram da construção do PME lideranças de movimentos 
sociais, membros de comunidades quilombolas e demais interessados pela inserção e 
implementação deste documento. A construção deste documento é uma conquista não 
somente do município, em sua maioria quilombolas, mas de todos os movimentos sociais, 
em especial, o Movimento Negro do Brasil, pois, “a Educação Escolar Quilombola não 
pode ser pensada somente levando-se em conta os aspectos normativos, burocráticos e 
institucionais que acompanham a configuração das políticas educacionais” (BRASIL. 2013, 
p. 415). 

Nesse sentido, a participação da comunidade quilombola é indispensável para 
a construção e elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas, que se 
atente para as peculiaridades da infância negra e quilombola. A esse respeito, consta na 
Resolução n. 8, no Art. 31, que o Projeto Político-Pedagógico é a expressão da autonomia 
e da identidade escolar e, principalmente, da garantia ao direito a uma Educação Escolar 
Quilombola de qualidade, respeitando e atendendo às demandas políticas, socioculturais e 
educacionais das comunidades quilombolas (BRASIL. 2012).
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A Resolução nº 8 de 20 de novembro de 2012, ao trata dos princípios da Educação 
Escolar Quilombola, traduzem a emergência de estudos sobre a infância negra e 
quilombola e, em especial, da emergência de políticas educacionais que atentem sobre a 
construção de escolas, a garantia de condições de acessibilidade, a garantia de formação 
inicial e continuada, a participação dos quilombolas nos processos político-pedagógicos, a 
implementação de um currículo aberto e flexível, a garantia do ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira, Africana e Indígena (BRASIL. 2012).

A educação quilombola é um processo amplo que inclui a família, a comunidade, 
a convivência nas relações de trabalho e com a terra, assim como as associações de 
trabalhadores negros e, também, as vivências nas escolas. Desse modo, a Educação 
Escolar Quilombola enquanto uma política educacional segue uma proposta política de 
um currículo construído com os quilombolas e para os quilombolas, baseado nos saberes 
culturais. Conforme a (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) LDB 9.394/96, Art 26, ao 
escrever sobre o currículos da educação infantil, aborda que, o mesmo deve ser comum a 
todos e deve “ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (BRASIL. 1996). 

A esse respeito, Sousa (2013) diz que os professores são unânimes em afirmar a 
importância da reescrita de um currículo contemplativo que incorpore os conhecimentos 
tradicionais das comunidades quilombolas como meio facilitador das práticas educativas. 
Assegura que a incorporação dos conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira 
e africana no currículo escolar oportuniza o fortalecimento tanto das identidades, como 
da autoafirmação e pertencimento da infância negra e quilombola. Nesta perspectiva a 
educação escolar quilombola contribui para o contato direto e indireto da infância negra e 
quilombola com as africanidades presentes na cultura quilombola. Isso porque, um currículo 
pluriétnico, contempla memórias, histórias, tornando o conhecimento mais sensível e mais 
significativo

Outra conquista importante é a inclusão da Lei nº 12.796, de 2013 que altera 
novamente a LDB 9.394/96 abrindo precedente no Art. 3º no qual diz que o ensino será 
ministrado com base no princípio da “diversidade étnico-racial”. Essa inserção garante 
o respeito da identidade étnico-racial da infância negra e quilombola em Alcântara. 
Consequentemente, a legislação educacional brasileira propõe que docentes atuem no 
enfrentamento das desigualdades que foram construídas historicamente. Para tanto, a 
institucionalização da Lei 10.639/2003, que altera a LDB permite a construção de ações e 
projetos mais contundentes para valorização da infância negra e quilombola.

A História da Educação não deve encarar as relações entre a infância negra e 
quilombola e a educação sob uma única perspectiva, por ser uma relação complexa, de 
procedimentos de inclusão e exclusão, de estranhamentos e de esquecimento, mas que 
também implicam mecanismos de inclusão, conquistas, resistências e lutas. 
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CONSIDERAÇÕES 
Ao longo deste texto, foi apresentado uma discussão a respeito da infância negra e 

quilombolas na perspectiva da LDB 9.394/1996, em Alcântara (MA), com atenção especial 
aos aspectos históricos de Alcântara. Pois, é a partir dos aspectos históricos que foi 
possível discutir a infância negra e quilombola. Nesse sentido, o contexto aponta para a 
necessidade da emergência e urgência dos estudos sobre a infância negra e quilombola, 
espaço de construção do conhecimento e de contato com suas africanidades. 

A temática racial vem conquistando espaços na LDB 9.394/96 a partir de suas 
alterações, porém, de forma pontual, devendo operar de forma mais incisiva na construção de 
ações positivadas da autoestima da infância negra e quilombola no município de Alcântara. 
Nesse sentido, o Movimento Negro contribuiu significativamente para o reconhecimento e 
valorização das histórias de luta das populações negras. 

Por fim, a pesquisa indicou que, mesmo com a inserção tardia sobre a questão 
racial na LDB 9.394/96, a mesma é considerada um avanço nas políticas educacionais 
brasileira. Isso porque, após sua alteração, a partir da Lei 10.639/2003, apresenta-se como 
outro fundamento legal para que as escolas discutam conteúdos referentes a História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana. Tal aparato legal merece atenção por porte dos órgãos 
fiscalizadores para sua implementação, aqui, em especial, quando se toma como referência 
a infância negra e quilombola. 
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